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Grau de evidenciação das informações voluntárias das Instituições de Ensino Superior 

confessionais e não confessionais 

 

RESUMO 

Considerando-se os recursos públicos e privados e os benefícios fiscais que as organizações sem fins 

lucrativos (OSFL) recebem, espera-se que elas forneçam informações úteis aos seus stakeholders 

sobre a origem e aplicação desses recursos, assim como sobre as atividades que exercem. No setor 

educacional, as OSFL possuem relevante participação e, muitas delas, são mantidas por instituições 

com orientação religiosa. Nesse sentido, as mantenedoras influenciam as respectivas entidades 

mantidas sob o aspecto confessional. Supondo-se que os valores éticos professados também podem 

influenciar as características da divulgação informacional, o objetivo deste trabalho foi verificar se 

havia diferença significativa no nível de disclosure voluntário das Instituições de Ensino Superior 

(IES) confessionais e não confessionais. Foram escolhidas as IES privadas com e sem fins lucrativos 

e, dentro desse último grupo, as confessionais e não confessionais. A área geográfica escolhida para 

a pesquisa foi o Estado de São Paulo, pois é o estado que reúne o maior número de Universidades 

Privadas com e sem fins lucrativos e o ano base da pesquisa foi o exercício de 2012. Baseando-se na 

literatura sobre o tema, foram adotados 18 itens relacionados à divulgação voluntária para compor o 

Indicador de Disclosure (ID), o qual foi utilizado para o cálculo do nível de divulgação de 30 IES. 

Com base no exercício de 2012, os resultados indicaram que uma média de 64,44% dos itens de 

divulgação voluntária estavam presentes na amostra. A análise comparativa indicou que não há 

diferença significativa entre o nível de divulgação voluntária das IES confessionais e não 

confessionais. 

 

 

Palavras Chave: Nível de Evidenciação. Terceiro Setor. Instituições de Ensino Superior. 

Confessionalidade. 

 

1. Introdução 

Com uma demanda crescente para a prestação de informações públicas nas últimas décadas, as 

entidades do Terceiro Setor, também chamadas de Organizações Sem Fins Lucrativos (OSFL), 

passaram a adotar diferentes procedimentos para atender às expectativas de seus stakeholders. Por 

um lado, a legislação vigente define os aspectos obrigatórios no processo de divulgação e 

evidenciação informacionais. Por outro lado, doadores de recursos, agentes da sociedade civil, 

usuários e demais grupos com interesses legítimos no desempenho das organizações também 

pressionam por um maior nível de disclosure e consequente redução da assimetria informacional 

entre as partes.  

Segundo Bushman e Smith (2003), a divulgação e evidenciação são essenciais a todos aqueles 

que dependem de informações para a tomada de decisão e contribui diretamente na avaliação das 

opções disponíveis para a aplicação de recursos, além de favorecer o monitoramento dos gestores das 

entidades como um elemento de governança. 

Dentre as diferentes áreas de atuação das organizações do Terceiro Setor, a área educacional é 

uma das mais destacadas, junto com as áreas de saúde, direitos civis e de assistência social. 

Estrategicamente, a educação possui grande relevância ao desenvolvimento nacional e, por esse 

motivo, todas as entidades de ensino recebem atenção pública e privada. Conforme a Constituição 

Federal (1988), a educação é um dever do Estado e direito do cidadão. Como não é uma área de 
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atuação exclusiva, o próprio Estado pode incentivar a participação de organizações privadas 

devidamente autorizadas. Dentre as instituições privadas atuantes no ensino superior, as OSFL têm 

papel de destaque e, dessas últimas, algumas são organizações confessionais. Assim, o Brasil conta 

com Instituições de Ensino Superior (IES) que podem ser confessionais. 

 Em virtude da renúncia fiscal em favor das IES sem fins lucrativos, expressa na isenção de 

contribuição para a seguridade social e no uso de recursos públicos para aplicação em suas atividades 

próprias, há exigências específicas para a respectiva prestação de contas a determinados órgãos 

governamentais. 

Nesse contexto, a questão que norteia esta pesquisa é: há diferença significativa no nível de 

disclosure voluntário das Instituições de Ensino Superior confessionais e das não confessionais? 

O objetivo geral é, portanto, verificar se há diferença estatística significativa no nível de 

divulgação informacional voluntária das IES. O Estado de São Paulo foi a região definida para a 

delimitação geográfica deste estudo, considerando que é a área que reúne a maior quantidade de IES 

confessionais do país. 

Esta pesquisa se justifica, principalmente, diante da ausência de trabalhos sobre esse tema na 

literatura científica e tem a intenção é contribuir com os diferentes grupos de usuários externos das 

informações relacionadas às características e ao desempenho dessas organizações. 
 

2. Referencial Teórico 

2.1. Evidenciação 

A evidenciação (disclosure) é uma das formas mais importantes de comunicação entre a 

empresa, os seus acionistas e com o mercado em geral. Ao munir os investidores e demais 

interessados com elementos capazes de auxiliar nos respectivos processos analíticos e decisórios, a 

empresa favorece a governança corporativa (BUSHMAN; SMITH, 2003). Dessa forma, é essencial 

que as informações referentes aos principais fatos de uma organização sejam disponibilizadas, com 

qualidade e serventia aos usuários interessados, para que estes possam analisar as organizações e 

tomar as decisões que lhes cabem, da melhor forma (BUSHMAN et al., 2004).  

Lanzana (2004, p. 13) aponta que, além da situação patrimonial e financeira de divulgação 

obrigatória, algumas organizações também divulgam informações voluntárias, tais como estimativas 

de resultados futuros, apresentações para os analistas, conferências telefônicas, relatórios para a 

imprensa, websites na Internet, dentre outros relatórios corporativos. 

As informações relacionadas à evidenciação das transações realizadas pelas organizações com 

e sem fins lucrativos atraem a atenção de diferentes usuários, tanto públicos quanto privados. Nesse 

sentido, as características e o processo da evidenciação (também utilizada como sinônimo de 

divulgação) têm sido objeto de estudo de pesquisadores. Segundo Niyama e Gomes (1996): 

 
Disclosure [...] diz respeito à qualidade das informações de caráter financeiro e econômico, 

sobre as operações, recursos e obrigações de uma entidade, que sejam úteis aos usuários das 

demonstrações contábeis, entendidas como sendo aquelas que de alguma forma influenciem 

na tomada de decisões, envolvendo a entidade e o acompanhamento da evolução patrimonial, 

possibilitando o conhecimento das ações passadas e a realização de inferências em relação 

ao futuro (NIYAMA; GOMES, 1996, p. 65). 

 

Para Board et al. (2002), Baums (2002), Francis et al (2008) e Zhang (2008), dentre outros, a 

evidenciação é o canal de transmissão das informações da empresa para o mercado e auxilia o 

processo decisório dos usuários, reduzindo a assimetria entre as partes. Segundo o International 

Accounting Standards Board, o disclosure está diretamente às características qualitativas 

informações contábeis, que as tornam mais úteis e que aumentam a capacidade de avaliar dos 
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usuários, como compreensibilidade, relevância, confiabilidade e comparabilidade (IASB, 2002, p. 

49). 

Guay e Verrecchia (2006, p. 16) afirmam a importância e a necessidade da divulgação de 

informações, independentemente do grau de abrangência, sinalizando que, mesmo que seja divulgada 

uma estimativa do valor da empresa ao invés do valor propriamente dito, divulgar resolve mais 

incerteza do que sonegar. 

Ainda que diversos pesquisadores estejam se debruçando sobre esse tema, Verrecchia (2001) 

argumenta que inexiste uma teoria unificada da divulgação. 

 
O problema prático é que não há nenhuma teoria da divulgação abrangente ou unificada, ou 

pelo menos, nenhuma sobre a qual eu me sinta confortável para identificar como tal. Na 

literatura de divulgação, não existe um paradigma central, nem uma única noção convincente 

que dá origem a todas as pesquisas posteriores, nenhuma “teoria” bem integrada. 

(VERRECCHIA, 2001, p. 98)   

 

A evidenciação voluntária vai além do requerido por leis, normas contábeis ou determinações 

de órgãos reguladores e é um elemento relevante no processo decisório dos usuários informacionais. 

(WATSON, 2002, p. 289). Por outro lado, Dantas et al. (2005, p.56) observam que muitas empresas 

são resistentes a fornecer informações voluntárias, não somente por questões envolvendo a 

confidencialidade de informações estratégicas, mas também por uma questão de se evitar gastos 

adicionais nos processos de coleta, preparo e divulgação. 

Healy e Palepu (2001, p. 33) encontraram três tipos de efeitos no mercado, provocados pelo 

aumento de disclosure voluntário: aumento da liquidez das ações no mercado, reduções no custo de 

capital próprio e crescimento da atenção por parte dos analistas. Hail (2002, p. 4), apresenta dois 

pensamentos a respeito da relação entre o custo de capital e o nível de disclosure, onde, num primeiro 

momento, as empresas visam reduzir o custo de capital próprio divulgando informações privadas 

(disclosure voluntário), devido à relutância dos investidores em potencial para a realização de suas 

ações no mercado, já num segundo momento, as empresas visam reduzir a estimação de risco por 

parte dos investidores oferecendo maior nível de disclosure, ou seja, uma melhor divulgação. 

Iudícibus (2000, p. 121) afirma que as formas de evidenciação podem variar, mas a essência é 

sempre a mesma, ou seja, apresentar informação quantitativa e qualitativa de forma ordenada, 

evitando deixar de fora dos demonstrativos formais o menor volume possível de informações, de 

modo que propicie uma base adequada de informação para o usuário. 

Ainda é destacada a discussão sobre os níveis de divulgação propostos – evidenciação 

adequada, justa ou plena, e ressalta-se o posicionamento de Iudícibus (2000, p. 117), de que toda 

informação para o usuário precisa ser adequada, justa e plena, simultaneamente. É destacado também 

que ocultar ou fornecer informação demasiadamente resumida é tão prejudicial quanto fornecer 

informação excessivamente. Neste sentido, o disclosure está diretamente relacionado à relevância e 

à materialidade que definem os limites e a abrangência do que deve ser evidenciado, mesmo estes 

conceitos sendo subjetivos, o que pode dificultar a definição do que deve ser evidenciado. Na questão 

“quando evidenciar”, há uma relação com o conceito de oportunidade da comunicação, ou seja, para 

uma informação ser útil, ela deve ser disponibilizada ao usuário interessado antes de perder sua 

capacidade de influenciar a decisão, e mesmo que a oportunidade, por si só, não garanta a relevância 

da informação, não há relevância sem oportunidade. Por fim, em relação à última questão, “como 

evidenciar”, os métodos de evidenciação são mais abrangentes, cabendo escolher o mais apropriado, 

conforme a natureza da informação e sua importância relativa como demonstrações financeiras, 

informações entre parênteses, notas explicativas, quadros e demonstrativos suplementares, parecer da 

auditoria e relatório da administração. 
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De acordo com Lima (2009, p. 15) o índice de disclosure é um método aplicado nas pesquisas 

contábeis, e utilizado para fornecer um número capaz de indicar o nível dos conteúdos dos relatórios 

de organizações comparáveis ou de aspectos particulares de interesses mencionados por tais 

relatórios, por exemplo, disclosure voluntário e ambiental. Conforme Nelson et. al. (2003, p. 5), 

indicador de disclosure é um instrumento para medir a existência de um conjunto de itens específicos 

e, também, para avaliar a qualidade e a quantidade da divulgação de informações apresentadas. 

Segundo Milani Filho (2009, p. 5) as Organizações do Terceiro Setor estão voltadas às ações 

de interesse público e o disclosure social está relacionado com sua característica operacional. As OTS 

priorizam a agregação de valor à elas mesmas e também ao cumprimento de sua missão social. 

Destacam-se pela distribuição de riqueza e a obrigatoriedade de reinvestimento de possíveis 

superávits que venham a obter. Portanto, o ato de evidenciação de informações sociais deveria ser 

inerente à natureza das OTS. 

 

2.2.Instituições de Ensino Superior 

Nos dias atuais, as rápidas mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais na sociedade, 

têm influenciado a educação superior no país. Segundo Queiroz et al. (2001): 

 
Educação superior é uma instituição social, cujo papel fundamental é formar a elite 

intelectual e científica da sociedade a que serve. Uma instituição social caracteriza-se pela 

estabilidade e durabilidade de sua missão. Além disso, é estruturalmente assentada em 

normas e valores emanados do grupo ou sociedade em que se insere. Uma instituição social 

é, fundamentalmente, um ideal, uma doutrina. Assim, a educação superior é uma instituição 

social, estável e duradoura, concebida a partir de normas e valores da sociedade. É, acima de 

tudo, um ideal que se destina, enquanto integrador de um sistema, à qualificação profissional 

e promoção do desenvolvimento político, econômico, social e cultural (COLOSSI; 

CONSENTINO e QUEIROZ, 2001, p. 51). 

 

De acordo com o artigo 1º do Decreto 3.860 (BRASIL, 2001), as Instituições de Ensino 

Superior são classificadas entre públicas e privadas.  As IES públicas representam 10,7% do total e 

as IES privadas 89,3%. 

Quanto à organização acadêmica das IES, o artigo 7º do Decreto 3.860 (Brasil, 2001) as 

classifica em Universidades, Centros Universitários, e Faculdades: 

Universidades são aquelas que ofertam regularmente atividades de ensino, de pesquisa e de 

extensão.  Ainda, no artigo 207º da Constituição Federal de 1988, as universidades possuem 

autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial obedecendo ao 

princípio da indissociabilidade, ou seja, estas atividades não podem ser separáveis, nem estudadas em 

partes; 

Centros universitários são instituições de ensino superior pluricurriculares (possuem a 

exigência em ter mais de dois cursos), caracterizados pela excelência do ensino oferecido, 

comprovada pelo desempenho de seus cursos, pela qualificação seu corpo docente e pelas condições 

de trabalho acadêmico oferecido à comunidade escola, e possuem autonomia para criar, organizar e 

extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior; 

Faculdades são instituições com propostas curriculares em mais de uma área de conhecimento, 

organizadas para atuar com regimento comum e comando unificado, e seu credenciamento se dará 

mediante ato do Poder Executivo.  

As Instituições Privadas de Ensino Superior, segundo a Lei 9.394 no artigo 20 (Brasil, 1996) 

enquadram-se nas seguintes categorias: 
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Instituição de Ensino Superior privadas com fins lucrativos (No Brasil representam 41,5% das 

IES) podem ser particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por 

uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Instituição de Ensino Superior privadas sem fins lucrativos (No Brasil representam 47% das 

IES) podem ser: 

I – comunitárias, que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 

jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, que incluam na sua entidade mantenedora 

representantes da comunidade; 

II - confessionais, que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas 

jurídicas que atendem a orientação confessional e ideológica específica; 

III - filantrópicas, que de acordo com Kobs e Reis (2008, p. 10), são instituições de educação 

ou de assistência social que prestam serviços e os colocam à disposição da população, em caráter 

complementar às atividades do Estado, sem qualquer remuneração. 

 

2.3.Confessionalidade 

Segundo Coenen e Colin (1985, p.465), a palavra confissão já era utilizada pelos gregos como 

representação de compromisso, promessa ou admissão de situações como verdadeiras e, em um 

contexto tradicional, pode remeter à compreensão simples da admissão de algo ou ao reconhecimento 

da veracidade de determinado fato ao qual se confessa. É possível ainda que o termo evoque a noção 

de reconhecimento e declaração de culpa, sinal de arrependimento e conversão, e assim por diante. 

Dessa maneira, o termo remete a um ato de comprometer-se. 

Nascimento (2003, p. 37) define confessionalidade como o neologismo derivado de confissão, 

ou seja, que tem qualidade religiosa, tomado de crença, de confissão de fé. O autor também coloca 

que convicção é a base para tratar de uma educação confessional, pois, se confessa o que é acreditado 

ou aquilo em que se deve acreditar. Já para Alvin (1995, p. 78), a confessionalidade faz parte do 

indivíduo e, portanto, está presente onde ele estiver, inclusive na escola, na educação, mesmo que se 

apresente de diferentes maneiras e que dependa de cada situação. Sob essa perspectiva, faz-se 

necessário que a confessionalidade seja construída em meio a um espaço de liberdade e de diálogo. 

Quanto às universidades que se declaram confessionais, segundo Borges (2008, p. 33), é 

importante que estas saibam, de forma clara, o que representa ser uma instituição de ensino superior 

que carrega influências da confessionalidade, pois essas instituições confessam publicamente que 

possuem uma fé comum e que essa fé se expressará em realizações que tragam mudanças 

significativas num enfoque global no qual estão inseridas. Estas instituições tratam de uma confissão 

no enfoque da educação superior e de confessionalidade em universidade em meio à globalização.  

Portanto, é de extrema importância, que as instituições de essência confessional, tenham 

compreendido bem claramente as implicações consequentes dessa essência (BORGES, 2008, p. 31). 

 

2.4. Disclosure em Instituições de Ensino Superior 

Coy et al. (2001), afirmam que: 

 
Por causa do seu papel na comunidade, universidades e faculdades têm uma accountability 

ampla em termos do que é registrado e para quem. Entidades do setor público são formadas 

pelo público, fundo de bolsas públicas, incluindo doações privadas e estatais e fornecem 

serviços para a comunidade como um todo. Por essas razões, os stakeholders incluem todos 

os membros da comunidade. Por causa do impacto das faculdades e universidades na vida de 

muitos cidadãos, ambos como destinatários dos serviços e a grande quantia de recursos 

públicos consumidos, suas obrigações de accountability são extensivas. (COY et al., 2001, 

p. 11) 
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Coy et al (2001) defendem a utilização da accountability pública para as instituições de ensino 

como direito do povo de receber informações para que possam debater a questão que afeta a todos. 

Para os autores, a utilidade de decisão é dominante dos relatórios externos contábeis, e esses 

provavelmente satisfazem os envolvidos nas relações comercias com faculdades e universidades, e 

ajudam em decisões sobre empréstimos, negócios e afins. 

A escassez de informações sobre o desempenho das IES privadas, entretanto, é destacada por 

autores como Lima (2009), o qual observa que muitos stakeholders de faculdades e universidades 

carecem de dados sobre o desempenho dessas instituições. Por outro lado, Engstron e Fountain (1989) 

enfatizam que a simples divulgação de relatórios genéricos não supriria a demanda informacional dos 

diferentes públicos interessados nos resultados financeiros e nas métricas relacionadas às atividades 

de ensino, pesquisa e extensão. 

Os stakeholders, de modo geral, estão interessados em confirmar se os recursos foram usados 

de forma econômica, eficiente e efetiva de acordo com os propósitos prescritos, na avaliação da 

habilidade e de recursos necessários para que a entidade possa fornecer serviços no futuro e a natureza 

e os custos desses serviços (COY et al, 2001; ENGSTRON e FOUNTAIN, 1989). 

Segundo os mesmos autores, a publicação rotineira de relatórios mais compreensivos, poderia 

melhorar o profissionalismo do corpo docente da universidade. Profissionais dessas instituições 

poderiam usar essas informações como parte de suas análises para possíveis avanços, e a estimativa 

pública poderia ser elevada pela sua disponibilidade em submeter-se a esse exame público mais aberto 

e progressivo. O ensino superior pode proteger melhor os seus interesses tornando-se 

verdadeiramente envolvido em explicitar os tipos de informação que melhor demonstramos 

benefícios provenientes do ensino superior, quando se encontra interligado a uma accountability 

aprimorada.  Complementam ainda que, o uso da accountability pública nos relatórios externos pode 

auxiliar entidades sem fins lucrativos na melhora da comunicação com seus stakeholders, pois 

significa ir além da utilidade de decisão. 

 

3. Aspectos Metodológicos 

Este trabalho se classifica como pesquisa descritiva quanto aos objetivos e como pesquisa 

bibliográfica quanto aos procedimentos de investigação. É de natureza qualitativa já que a fonte de 

dados é o conjunto de relatórios e a respectiva análise de conteúdo. Posteriormente, foram utilizados 

instrumentos quantitativos para a inferência dos resultados. Beuren et al. (2009) explicam que nas 

pesquisas descritivas o objetivo é descrever características de determinada população ou fenômeno 

ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Busca informar sobre situações, fatos, opiniões ou 

comportamentos da população analisada. Por meio da pesquisa bibliográfica se busca conhecer e 

fazer análise de informações, já conhecidas a respeito do fenômeno estudado, sejam elas culturais ou 

científicas. A pesquisa quantitativa é o emprego de instrumentos estatísticos, na coleta e no tratamento 

dos dados, com o objetivo de descobrir e identificar a relação entre variáveis e a relação de 

causalidade entre fenômenos. A pesquisa qualitativa é aquela na qual o pesquisador desenvolve 

conceitos, ideias e entendimentos baseados em padrões presentes nos dados e que resultam aspectos 

subjetivos assim como atingem motivações implícitas, portanto, são utilizadas na busca de 

entendimentos a respeito da natureza geral de uma questão. 
 

3.1.Cálculo do Nível de Disclosure 

Os itens referentes ao disclosure voluntário basearam-se no trabalho de Milani Filho (2009), o 

qual propôs critério específicos para a avaliação de organizações sem fins lucrativos. Após a 
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adequação dos elementos pertinentes às IES, foram selecionados 18 itens que apresentaram relação 

direta com o contexto desta pesquisa, conforme observado no Quadro 1. 
 

 

 

 

 

Quadro 1 – Itens de divulgação voluntária 

 

Número Sigla Nomes dos Itens Fonte 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

HIST 

SERV 

META 

FCSU 

EVEN 

ESTR 

RELA 

INRH 

SUMA 

CCAP 

RECB 

FUNC 

SATU 

SATF 

PINV 

PROJ 

WEBS 

MISS 

História da entidade 

Descrição dos serviços prestados 

Metas e objetivos 

Fatores críticos de sucesso 

Eventos importantes no ano 

Estrutura organizacional 

Relatório de atividades 

Investimentos em recursos humanos 

Sumário dos resultados históricos 

Custos da atividade de captação de recursos 

Evidenciação dos recursos com finalidade exclusiva 

Número de funcionários remunerados 

Satisfação dos usuários dos serviços 

Satisfação dos funcionários 

Políticas e Projetos e investimentos 

Resultados e desempenhos projetados 

Informações gerais disponíveis em website 

Declaração da missão da organização 

Enc e Mak, Bhojraj 

Botosan, Enc e Mak 

Botosan, Enc e Mak 

Hail 

Enc e Mak 

Hail, Enc e Mak 

Lanzana, Bhojraj 

Hail 

Enc e Mak 

Bhojraj 

Bhojraj 

Enc e Mak 

Hail 

Hail 

Enc e Mak 

Enc e Mak, Bhojraj 

Bhojraj 

Bhojraj 

Fonte: adaptado de Milani Filho, 2009.    

 

O indicador de disclosure voluntário da organização (IDV) é calculado conforme a soma dos 

itens presentes, com valor máximo de 18. O nível de disclosure da organização (DISC) representa a 

proporção de itens presentes, calculado pela relação DISC = IDV/18*100. 

A população estudada nesta pesquisa é discreta e finita, formada pelas IES (somente 

universidades) com e sem fins lucrativos, confessionais e não confessionais do estado de São Paulo. 

Conforme é demonstrado nos quadros 2 e 3, foram identificadas 30 universidades com registro ativo 

no MEC, das quais 10 com fins lucrativos e 20 sem fins lucrativos. Para análise, as IES sem fins 

lucrativos foram subdivididas em dois grupos: confessionais (11 instituições) e não confessionais (9 

instituições). 

 
Quadro 2 – Elementos da Amostra 

 

Elementos Descrição 

População 

Classificação de IES 

Universo 

 

 

Extensão geográfica 

Extensão temporal 

Instituições de Ensino Superior Privadas com e sem Fins Lucrativos 

Universidades 

30 Instituições sendo: 

     20 Instituições sem Fins Lucrativos (11 confessionais e 9 não confessionais) 

     10 Instituições com Fins Lucrativos 

Estado de São Paulo 

2012 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

O Quadro 3 apresenta a relação das IES consideradas conforme a natureza com ou sem fins lucrativos e, ainda, 

confessionais e não confessionais. 
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Quadro 3 – Nome das Instituições e Classificação 

 

Instituição       Conf./N Conf.S Fins/C Fins Luc. Instituição       Conf./N Conf.S Fins/C Fins Luc. 

UNIABC              N Conf.               C Fins  

UNOESTE           N Conf.               S Fins  

USC                     Conf.                   S Fins  

UNIVAP              N Conf.               S Fins  

UNG                     N Conf.               S Fins  

UNIB                    N Conf.               S Fins  

UNIMEP              Conf.                   S Fins  

UMESP                Conf.                   S Fins  

UNIMES              N Conf.               S Fins  

UNINOVE           N Conf.               S Fins  

UNIP                    N Conf.               S Fins  

MACKENZIE      Conf.                   S Fins  

UNISANTA         N Conf.               S Fins  

USF                      Conf.                   S Fins  

USJT                    Conf.                   C Fins  

PUCCAMP           Conf.                    S Fins 

PUCSP                  Conf.                    S Fins  

UAM                     N Conf.                C Fins  

UNIBAN               N Conf.                C Fins  

UBC                      N Conf.                C Fins  

UNICASTELO     N Conf.                S Fins  

UNISANTOS       Conf.                    S Fins  

UNICID                N Conf.                C Fins  

UNICSUL            N Conf.                 C Fins  

UNIFRAN            N Conf.                C Fins  

UNIMAR              N Conf.                C Fins  

UMC                     N Conf.                C Fins  

UNAERP              Conf.                    S Fins  

UNISA                  Conf.                    S Fins  

UNISO                  Conf.                    S Fins  

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

3.2.Coleta de Dados 

Os dados de divulgação voluntária foram verificados e coletados nos relatórios anuais e das 

informações divulgadas publicamente nos sites das Instituições de Ensino. Além da explicitação do 

vínculo confessional da mantenedora, os aspectos de confessionalidade das IES foram identificados 

na história, nos princípios e nos valores divulgados pelas mesmas. 

 

3.3.Aplicação e Interpretação do Teste Estatístico 

Neste trabalho foi aplicado o teste estatístico de Mann-Whitney. Este teste, segundo Hackbarth 

e Stein (2003, p. 7), é utilizado para comparar dois grupos independentes e a variável deve ser de 

mensuração ordinal. O teste foi realizado com a utilização do programa Statistical Package for the 

Social Sciences – SPSS. Os grupos analisados neste trabalho, num primeiro momento, foram as IES 

privadas com e sem fins lucrativos e, num segundo momento, as IES confessionais e as não 

confessionais que pertencem ao grupo privadas sem fins lucrativos. Para as IES confessionais foi 

definido o número 1 e para as IES não confessionais foi definido o número 0, para efeitos de 

classificação, assim como para as sem fins lucrativos também foi definido o número 1 e para as com 

fins lucrativos foi definido o número 0. Na aplicação do teste não paramétrico de duas amostras 

simples independentes, foi definida a pontuação como variável e a classificação como grupo. A 

variável é o grau de evidenciação destes grupos analisados, com o objetivo de comparar os dados 

encontrados e verificar se há diferença significativa entre eles. 

Após interpretar os resultados dos testes foi possível responder a questão de pesquisa que 

direcionou este trabalho. O nível de significância utilizado foi de 5% e, de acordo como teste Mann-
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Whitney, valores superiores a 0,05, indicam não haver diferença significativa entre as médias 

analisadas. 

 

4. Análise de Dados 

A partir da coleta de dados e do tratamento dos mesmos, utilizando um nível de significância 

de 5%, foi possível chegar às conclusões a respeito do nível de disclosure dos grupos estudados. As 

conclusões abaixo foram baseadas no valores sig ou p-value (valor p), que segundo Fávero (2009) 

corresponde à probabilidade associada ao valor observado da amostra, ou seja, ele indica o menor 

nível de significância observado que levaria à rejeição da hipótese nula (há igualdade entre as médias). 

Nas tabelas que se seguem, o primeiro quadro (Classificações) apresenta a média e a soma dos 

postos para cada grupo, enquanto que o segundo quadro (Test Statistics) apresenta as estatísticas do 

teste (FÁVERO, 2009). 

No primeiro teste, conforme a tabela 1, foram analisados os resultados das 30 IES com e sem 

fins lucrativos e observou-se que, o fato de a instituição não visar o lucro, não influenciou 

significativamente à divulgação de maior número de itens voluntários, ou seja, com sig de 0,506, 

superior ao nível de significância 0,05 determinado para análise, não encontra-se evidência estatística 

de diferença entre os níveis de disclosure. 
 

Tabela 1 – Teste Universidades com e sem Fins Lucrativos 

 

No segundo teste, conforme a tabela 2, foram analisados os resultados das 20 IES confessionais 

e não confessionais sem fins lucrativos e conclui-se que, a instituição se declarar confessional, não 

influenciou significativamente na divulgação de itens voluntários em maior quantidade, ou seja, com 

sig de 0,155, superior ao nível de significância 0,05 determinado para análise, não encontra-se 

diferença significativa entre as médias.  
 

 

 

 

Mann-Whitney Test 

Classificações 

 
Classificação N Mean Rank Sum of Ranks 

Pontuação 

,00 10 14,00 140,00 

1,00 20 16,25 325,00 

Total 30   

 

Test Statistics
a 

 Pontuação 

Mann-Whitney U 85,000 

Wilcoxon W 140,000 

Z -,665 

Sig. Assint. (2 caudas) ,506 

Sig exata [2*(Sig. de 1-

cauda)] 

,530b 

 

a. Variável de agrupamento: Classificação 

b. Não corrigido para vínculos. 
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Tabela 2 – Teste Universidades Confessionais e não Confessionais sem Fins Lucrativos 

 

Num segundo momento, observou-se nos itens de divulgação voluntária, que quatro instituições 

apresentaram todos os 18 itens de disclosure voluntário, e que a quantidade mínima de itens 

apresentados foi cinco, encontrada em uma das instituições, representando 27,78% dos itens totais. 

A média da frequência desses itens foi de 64,44%. 

 

Tabela 3 – Frequência de itens voluntários de disclosure 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Mann-Whitney Test 

Classificações 

 
Classificação N Mean Rank Sum of Ranks 

Pontuação 

,00 9 8,44 76,00 

1,00 11 12,18 134,00 

Total 20   

 

Test Statistics
a 

 Pontuação 

Mann-Whitney U 31,000 

Wilcoxon W 76,000 

Z -1,423 

Sig. Assint. (2 caudas) ,155 

Sig exata [2*(Sig. de 1-

cauda)] 

,175b 

 

a. Variável de agrupamento: Classificação 

b. Não corrigido para vínculos. 

 

Nº Item Participação Nº Item Participação

1 HIST 100,00% 10 CCAP 16,67%

2 SERV 100,00% 11 RECB 20,00%

3 META 66,67% 12 FUNC 46,67%

4 FCSU 96,67% 13 SATU 43,33%

5 EVEN 100,00% 14 SATF 26,67%

6 ESTR 80,00% 15 PINV 56,67%

7 RELA 80,00% 16 PROJ 16,67%

8 INRH 53,33% 17 WEBS 100,00%

9 SUMA 70,00% 18 MISS 86,67%
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Verifica-se na tabela 3 a frequência dos itens de divulgação voluntária considerando todas as 

instituições de ensino da amostra como base. Os mais frequentes estão presentes em 100% das 

entidades, e são: história da entidade (HIST); descrição dos serviços prestados (SERV); eventos 

importantes no ano (EVEN); informações gerais disponíveis em websites (WEBS); e um item 

presente em 96,67%, que é: fatores críticos de sucesso (FCSU). Por outro lado, verificam-se quatro 

itens que são menos frequentes nas instituições, a saber: custos da atividade de captação de recursos 

(CCAP); evidenciação de recursos com finalidade exclusiva (RECB); satisfação dos funcionários 

(SATF); resultados e desempenhos projetados (PROJ).  

Conforme teoria já mencionada no referencial deste trabalho, essa análise se assemelha à de 

Lima e Pereira (2012), no estudo em que calcularam a frequência dos itens de divulgação voluntários 

de IES filantrópicas. 

 

5. Conclusão 

O objetivo geral deste trabalho foi atingido, ao se verificar se havia diferença significativa no 

nível de disclosure voluntário das IES confessionais e não confessionais, por meio da aplicação de 

um modelo de cálculo para o nível de divulgação dessas organizações no Estado de São Paulo. 

Os resultados indicaram que não há diferença significativa entre os níveis de disclosure dos 

grupos analisados, incluindo a comparação entre IES com e sem fins lucrativos. De acordo com os 

testes estatísticos realizados, a natureza sem fins lucrativos e o vínculo religioso da mantenedora não 

representam fatores determinantes para se diferenciar o grau de evidenciação das entidades. Dessa 

maneira, não foi confirmada a suposição de que a confessionalidade e a orientação não lucrativa 

poderiam influenciar na quantidade de itens voluntários divulgados. Foi possível constatar que o nível 

de disclosure voluntário da amostra utilizada alcançou uma média de 64,44%, ou seja, dos 18 itens 

selecionados, as IES apresentaram cerca de 12 itens esperados. De todos os itens, quatro estavam 

presentes em 100% das IES analisadas, a saber: HIST (história da entidade), SERV (descrição dos 

serviços prestados), EVEN (eventos relevantes) e WEBS (Informações gerais disponíveis em 

website). Os itens menos presentes, encontrados em apenas 16,67% das IES, foram as informações 

relacionadas à CCAP (custos da atividade de captação de recursos) e PROJ (resultados e 

desempenhos projetados). Esses resultados permitem supor que a maioria das IES analisadas 

enfatizam mais o passado do que as perspectivas e cenários futuros. 

Sugere-se para estudos futuros a comparação dos itens de divulgação voluntária das IES de 

outros estados brasileiros e, também, de outros países. 
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